
 

 
 DIÁRIO ELETRÔNICO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

assessorialegislativa@mprs.mp.br 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
Boletins.............................................................................................................................................................2 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
Boletins de Pessoal..........................................................................................................................................2 
Súmulas de contratos.......................................................................................................................................2 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
Boletins............................................................................................................................................................4 
 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Comunicado.....................................................................................................................................................8 

  

 

           Porto Alegre, 28 de março de 2018.    Edição n. 2341 

Nesta Edição: 



 
 

2 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 28 de março de 2018. 

  

www.mprs.mp.br Edição n. 2341 

 

Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

BOLETIM N. 088/2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

RENOVAR 

- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n. 11/2008, 
retroativamente e até 15 de fevereiro de 2018, a autorização 
do Promotor de Justiça JOÃO FRANCISCO CKLESS FILHO, 
ID n. 3437582, para residir na cidade de Bagé, sem ônus para 
o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00758.00004/2017-8 - Port. 0725/2018).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

BOLETIM N. 089/2018 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

REVOGAR 

- a contar do dia 15/12/2017, a Portaria n. 1089/2017, que 
designou DALVANA LASTA, para desempenhar as atividades 
do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário 
cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 
15/12/2017 (Port. 0742/2018).  

- a contar do dia 14/03/2018, a Portaria n. 3029/2017, que 
designou WILLIAN LOVISON, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço 
voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado 
de 14/03/2018 (Port. 0749/2018).  

DESIGNAR, nos termos do Provimento n. 50/2015 e de 
acordo com as Leis Estaduais n. 11.732/02 e 12.279/05: 

- pelo período de 12 meses, a contar do dia 22/01/2018, 
THAÍS TAMAGNO, para desempenhar as atividades do 
serviço voluntário, conforme Termo de Adesão n. 901, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 0716/2018).  

- pelo período de 6 meses, a contar do dia 07/01/2018, THAÍS 
DA NÓBREGA CESA E SILVA, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão 
n. 902, na modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 
0769/2018).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

BOLETIM N. 090/2018 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 28 de março de 2018, a servidora 
PATRICIA GABRIELA SCHIVITZ ZAGO, ID n. 3451755, do 
cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, 
CC-10, deste órgão, em virtude de posse em cargo público 
estadual (Port. 0323/2018). 

- a pedido, a contar de 26 de março de 2018, o servidor 
LUCIANO DE LIMA LEIVAS, ID n. 3372804, do cargo de 
Técnico em Informática, classe “M”, em virtude de posse em 
cargo público estadual (Port. 0814/2018). 

REVOGAR 

- a contar de 21 de março de 2018, a Portaria n. 0104/2011, 
que designou o servidor MARCOS AURÉLIO MAUSOLFF 
SOUZA, Adido Brigada Militar, ID n. 2257777, para exercer a 
Função Gratificada de Assessor de Segurança Institucional II, 
FG-07, deste órgão (Port. 0770/2018). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
MARIANA GARCIA BILHAR, para exercer o cargo de 
Secretário de Diligências, Classe “M”, em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o primeiro (1°) 
lugar na Lista de Classificação da Região dos Campos de 
Cima da Serra (Port. 0775/2018). 

DESIGNAR 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora ANAGREICI MANFRIN PRETTO, 
Assessor de Promotor de Justiça I, ID n. 4257073, para 
auxiliar a Promotoria de Justiça de Nonoai, duas vezes por 
semana, no período de 22 de março a 29 de março de 2018 
(Port. 0776/2018). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor MARCELO SIQUEIRA SIMÕES, 
Secretário de Diligências, ID n. 3926095, para auxiliar a 
Promotoria de Justiça de Tapes, 1 vez por semana, no 
período de 26 de março a 11 de maio de 2018 (Port. 
0809/2018). 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 27/03/2018, no 
Cargo em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, 
CC-06, VERIDIANA DE MENEZES SOMAVILLA, tendo 
entrado em exercício em 27/03/2018. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  

PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.00820.00324/2014-1 

 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o Promotor de Justiça 
PAULO DA SILVA CIRNE, ID n. 3426424; OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placa IXZ4894, a ser usado na execução de tarefas e serviços 
no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
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com o Provimento n. 12/2013.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 26 de 
março de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

 

 

 
 

 
SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 011/2018 

PROCEDIMENTO N. 02405.000.018/2018 
 

CONTRATADA: FORMA OFFICE COMÉRCIO DE MÓVEIS E INTERIORES LTDA; OBJETO: O presente contrato tem como objeto a aquisição de mobiliário 
específico – assentos e móveis em madeira para adequação do Escritório de Apoio à atuação dos MPs do Sul – RS, SC e PR em Brasília/DF, em conformidade 
com as especificações qualidade e condições gerais estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital, estabelecido no Processo Licitatório N. 015/2016 
e na Proposta da CONTRATADA, e de acordo com os preços registrados na Ata de Registro de Preços n. 002/2017 do Conselho Regional de 
Engenharia  e  Agronomia – CREA/ES, conforme  segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

24 Módulos medindo 1600x800x740mm 12 R$ 3.457,00 R$ 41.484,00 

52 Mesa Executiva medindo 2000 x900x740mm 1 R$ 4.740,00 R$ 4.740,00 

71 Mesa de canto 2 R$ 1.487,00 R$ 2.974,00 

79 Poltrona fixa 9 R$ 1.562,00 R$ 14.058,00 

84 Sofá 02 lugares 2 R$ 5.838,00 R$ 11.676,00 

88 Poltrona espaldar alto com apoio de cabeça 3 R$ 2.790,00 R$ 8.370,00 

92 Sofá 01 lugar 1 R$ 4.079,00 R$ 4.079,00 

99 Poltrona giratória espaldar alto sem apoio de cabeça 22 R$ 2.416,00 R$ 53.152,00 

Valor Total    R$ 140.533,00 

 
VALIDADE: 06 (seis) meses a/c de 28/03/2018; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 
2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5214; FUNDAMENTO LEGAL: legislação que regeu o referido procedimento licitatório 
e, também, de acordo com as Leis Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e suas alterações, bem como pela 
Lei Estadual n. 11.389/99 e pelos Provimentos PGJ/RS n. 47/05.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 de Março de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor- Geral 
 

 
SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 093 /2017  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.110/2017  
CONVITE N. 08/2017 

 
CONTRATADA: POTENCIAL CONSTRUÇÕES EIRELI; OBJETO: acrescer e suprimir ao objeto do Contrato - materiais e serviços, 
resultando no acréscimo, ao preço total do ajuste, da quantia de R$ 71,50 (setenta e um reais e cinquenta centavos), conforme planilha 
orçamentária apresentada pela CONTRATADA e tabela resumo abaixo:          

 

 Material Mão de obra Total 

Acréscimo R$ 165,85 R$ 685,65 R$ 851,50 

Supressão R$ - 780,00 -- R$ - 780,00 

Total R$ -614,15 R$ 685,65 R$ 71,50 

 
VALOR TOTAL: R$ 71,50 FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, inciso I, alínea “b”, e §1º, da Lei Federal n. 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 de março de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL PROCEDIMENTO N. 02405.000.018/2018 

 
O DIRETOR-GERAL  da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo  do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso de suas atribuições, designa, como fiscal do contrato n. 11/2018 constante do processo em epígrafe, o servidor Calos Alberto de Oliveira 
Pereira      e, como  seu  substituto,  o       servidor  Alessandro Sommer Castilhos. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 de março de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA N.º 18/0900-0000527-8 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, e a servidora Ingrid Pires dos Santos, 
matrícula n.º 3904733; OBJETO: permissão de uso mediante indenização, de automóvel particular, placa IWJ 3440, de propriedade da 
servidora, a ser usado na execução de tarefas e serviços no âmbito do Projeto FAVO-Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, em 
conformidade com o Provimento n.º 12/2013; DATA DE ASSINATURA: 26 de março de 2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 de março de 2018. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 
 

BOLETIM N. 12/2018 

 

O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar em 
sede de ordem urbanística, o fracionamento irregular da área 
institucional do Loteamento Parque Residencial Saint Pastous, 
no Município de Alegrete, bem como possível dano ambiental 
decorrente da intervenção realizada naquela área. 
INVESTIGADO(S): Município de Alegrete LOCAL DO FATO: 
Alegrete. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.739/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane 
Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: apurar 
irregularidades no loteamento "Costa da Lagoa", na praia do 
Pontal. INVESTIGADO(S): Município De Arroio Grande, José 
Lino Machado, Neuza Freitas Machado. LOCAL DO FATO: 
Arroio Grande. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01686.000.795/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo Giron. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Panambi. OBJETO: Apurar regularização fundiária 
da área verde do bairro Esperança - Parcelamento 
Clandestino.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Panambi. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.051/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 

Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Heriberto Roos Maciel. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
E Defesa da Ordem Urbanística. OBJETO: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de transbordamento de 
esgoto pluvial e cloacal de valo ao logo da Av. Belém Velho, 
na altura do n. 2528, Vila Nova, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Município De Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Av. Belém Velho, altura do n. 2528, Vila Nova, nesta 
Capital. CAO comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS 

 

ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01304.002.184/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Habitação E Defesa da Ordem Urbanística. 
OBJETO: investigar potencial infração à ordem urbanística em 
razão de possíveis irregularidades em obra localizada na Rua 
Estevão Cruz, números 66, 78 e 94, bairro Cristal, nesta 
Capital. INVESTIGADO(S): Município De Porto Alegre, Never 
Comércio de Ferramentas Ltda. LOCAL DO FATO: Rua 
Estevão Cruz, 66, 78 e 94, bairro Cristal.. CAO comunicado: 
CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES 
FUNDIÁRIAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.043/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Heriberto Roos Maciel. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
E Defesa da Ordem Urbanística. OBJETO: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de eventual risco de 
incêndio e/ou inexistência dos equipamentos mínimos de 
prevenção contra incêndio, bem como funcionamento em 
desacordo com as condicionantes do Alvará de Localização e 
Funcionamento do estabelecimento comercial localizado na 
sala 01 do número 3480 da Av. Baltazar de Oliveira Garcia, 
bairro Rubem Berta, nesta Capital. INVESTIGADO(S): 
Município De Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Avenida 
Baltazar de Oliveira Garcia, 3480, sala 01, bairro Rubem 
Berta, nesta Capital. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.186/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Heriberto Roos Maciel. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
E Defesa da Ordem Urbanística. OBJETO: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de eventual inércia do 
Município de Porto Alegre, em face da ausência de 
regularização urbanística e fundiária da Vila Menino Deus, 
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localizada na Av. Correia Lima, n. 554, bairro Menino Deus, 
nesta Capital. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Av. Correia Lima, n. 554, bairro Menino Deus, nesta 
Capital. CAO comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 26 de 
Março de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar em 
sede de ordem urbanística, o fracionamento irregular da área 
institucional do Loteamento Parque Residencial Saint Pastous, 
no Município de Alegrete, bem como possível dano ambiental 
decorrente da intervenção realizada naquela área. 
INVESTIGADO(S): Município de Alegrete LOCAL DO FATO: 
Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00005/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Celso Pedro Stein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Apurar suposto parcelamento clandestino do solo 
na Estrada Getúlio Vargas (antiga pedreira), macrozona rural 
do Município de Montenegro, imóvel de matrícula RI 22.020.? 
INVESTIGADO(S): Militão Eroni de Moraes LOCAL DO FATO: 
Montenegro. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 26 de 
Março de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
 

BOLETIM N. 46/2018 

 

O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01728.000.144/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cacequi. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder Fernando Kegler. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Cacequi. OBJETO: apurar eventual prática de ato 
de improbidade administrativa pelo Presidente da Câmara de 
Vereadores consistente no pagamento do valor de R$ 
1.000,00 (mil reais) aos Vereadores de Cacequi no dia 22 de 
dezembro de 2015 sem base legal. INVESTIGADO(S): Amauri 
Lima Fragoso. LOCAL DO FATO: Cacequi.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01728.000.014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cacequi. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder Fernando Kegler. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Cacequi. OBJETO: apurar eventual irregularidade 
no atendimento prestado pela Brigada Militar no dia 18 de 
agosto de 2017 à cidadã Ângela da Rosa Vilela. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Cacequi.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00852.00013/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: apurar possível ilícito consistente na 
"não nomeação de aprovados no concurso de analista de 
tecnologia da informação, edital 03/2014, para o qual havia 
previsão de quatro vagas". INVESTIGADO(S): Município do 
Rio Grande. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00036/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo da 
Silva Brandalise. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. Objeto: 
eventual responsabilidade do ente público, que ficou inerte no 
momento de dizer sobre os valores cobrados no processo 
9002843-92.2016.8.21.0022. Local: Capão do Leão. 
Investigado: Município de Capão do Leão.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
apurar denúncia relacionada a irregularidades na compra de 
medicamentos pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Canoas, para o Hospital de Pronto Socorro desta Cidade. 
INVESTIGADO: Município de Canoas. LOCAL DO FATO: 
Canoas. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.415/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
aferir a regularidade do exercício de função de técnica de 
enfermagem. INVESTIGADO(S): Município de Vicente Dutra, 
Joseane Rodrigues de Souza. LOCAL DO FATO: Vicente 
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Dutra.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00009/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar possível prática de ato(s) de improbidade 
administrativa, decorrente(s) de desvio de função da Diretoria 
do PROCON de Canoas, na medida em que aprovados para o 
cargo de Agente de Defesa do Consumidor, segundo 
denúncia, estariam lotados em outros locais da administração 
pública, inclusive recebendo Função Gratificada para isso, 
situação que também será melhor apurada. INVESTIGADO: 
PROCON de Canoas, LOCAL DO FATO: Canoas. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.604/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Aferir a regularidade de processo seletivo simplificado. 
INVESTIGADO(S): município de Frederico Westphalen. 
LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.457/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: apurar 
suposta irregularidade no cumprimento da carga horária pelo 
médico Jonas Paragisnki, ocupante de cargos nos Municípios 
de São Valério do Sul e São Martinho. INVESTIGADO(S): 
Jonas Maurício Paraginski. LOCAL DO FATO: Santo Augusto.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.762/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
apurar eventual desvio de finalidade na alteração de lotação 
de servidoras municipais. INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE 
FREDERICO WESTPHALEN. LOCAL DO FATO: Frederico 
Westphalen.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00010/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar situação ocorrida com a empresa LIQUIGÁS 
DISTRIBUÍDORA S/A (enquanto integrante da Administração 
Pública Descentralizada) e seus responsáveis, no que diz 
respeito a possíveis irregularidades no uso de veículos 
oficiais, o que poderá configurar ato(s) de improbidade 
administrativa. INVESTIGADO: LIQUIGÁS DISTRIBUÍDORA 
S/A INVESTIGADO(S): LOCAL DO FATO: Canoas. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00717.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR 

(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Estevam Costa 
Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: apurar a 
ocorrência de fraude em licitações para contratação dos 
serviços de assessoria de imprensa, produção de fotos, envio 
de matérias para veículos de comunicação, publicidade, 
jornalismo, publicação e divulgação dos atos oficiais e 
institucionais e serviços congêneres por parte da Câmara 
Municipal de Ilópolis relativa aos anos de 2017/2018. 
INVESTIGADOS(S): Andréa Dias Fernandes Santos, Correio 
do Mate Comunicação Ltda, Dea Comunicação e Marketing 
Ltda, Gemerson Rogerio Santos, Gilberto de Paris e Orlando 
Adeb do Carmo Santos LOCAL DO FATO: ILÓPOLIS - RS. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00734.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Bom. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Letícia 
Elsner Pacheco de Sá. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Bom. OBJETO: 
apurar a prática de atos de improbidades pelos agentes Taila 
da Silva e Mateus Menezes. INVESTIGADOS: TAILA DA 
SILVA, MATEUS MENEZES E MUNICÍPIO DE CAMPO BOM; 
LOCAL: CAMPO BOM/RS.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raquel 
Marchiori Dias. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar possível pagamento irregular, com recursos do 
FUNDEB, a servidor lotado na Secretaria Municipal do 
Trabalho, Assistência Social e Cidadania INVESTIGADO(S): 
Alexandre Lobão (Secretário Municipal do Trabalho, 
Assistência Social e Cidadania de Alvorada), Neuza Machado 
Teixeira (Secretária Municipal de Educação de Alvorada) e 
Simone Madelon Falcão Nedel. LOCAL DO FATO: Alvorada. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 26 de 
Março de 2018. 

JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  

Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 

De acordo,  

MARCELO LEMOS DORNELLES,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
 

BOLETIM N. 47/2018-CAODH 

 

A COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01726.000.149/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
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Justiça de Butiá. OBJETO: Apurar irregularidades relativas à 
biossegurança nos gabinetes odontológicos do serviço público 
municipal. INVESTIGADO(S): Município de Butiá. LOCAL DO 
FATO: Butiá. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01772.000.326/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Giruá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da Silva Lameira. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Giruá. OBJETO: Fiscalização e 
adoção de medidas para regularização e, não havendo esta, 
suspensão das atividades do Centro de Reabilitação a Boa 
Semente, CNPJ n. 08.763.457/0001-60, situada na Rua Padre 
Dionísio Basso, 2506, Bairro Hortêncio, Giruá/RS, tendo como 
presidente Daniel Jardim Nunes. INVESTIGADO(S): Município 
De Giruá, Centro de Reabilitação Boa Semente.  LOCAL DO 
FATO: Giruá.  

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00862.00003/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Catiuce Ribas 
Barin. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. OBJETO: 
Apurar a regularidade da constituição e funcionamento da ILPI 
Laranjeiras - Residencial para Terceira Idade - Filial na Rua 
Henrique Kroth, 402, Higienópolis, em Santa Cruz do Sul, RS. 
INVESTIGADO(S): Laranjeiras Residencial Para Terceira 
Idade – Filial. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00865.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Chequim Barros. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: Investigar demora excessiva e irregular na abertura 
do Restaurante Popular. LOCAL DO FATO: SANTA MARIA 
INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA 
INVESTIGADO(S): Município de Santa Maria.  LOCAL DO 
FATO: Santa Maria. 

 

ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00865.00018/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Chequim Barros. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa 
Maria. OBJETO: Largura da porta e irregularidades no piso e 
forro da UBS da vila Urlândia. Investigado: Município de Santa 
Maria. Local do Fato: Santa Maria/RS. INVESTIGADO(S): 
Município de Santa Maria. LOCAL DO FATO: Santa Maria. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01882.000.482/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Ferraz Rodrigues Pegoraro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São  

 

Sebastião do Caí. OBJETO: O ônibus SELETIVO da empresa 
Caiense estaria tirando a gratuidade de transporte aos idosos. 
INVESTIGADO(S): Empresa Caiense de Ônibus Ltda., 
Município De São Sebastião Do Caí. LOCAL DO FATO: São 
Sebastião do Caí.  

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00031/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar a não observância do direito dos idosos 
ao livre acesso ao transporte coletivo intermunicipal. 
INVESTIGADOS(S): Expresso Rio Guaiba Ltda e Metroplan. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00030/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar se as empresas que realizam transporte 
coletivo interestadual disponibilizam duas vagas gratuitas por 
veículo para idosos, com renda igual ou inferior a 02 (dois) 
salários mínimos, conforme previsão legal vigente (art. 40 da 
Lei n. 10.741, de 2003). INVESTIGADOS(S): Antt - Agência 
Nacional de Transportes Terrestres e Detran - Departamento 
Estadual de Trânsito. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01220.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Weiand Braun. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
OBJETO: Investigar as medidas adotadas pelo ente municipal 
quanto ao tratamento, controle e prevenção da leishmaniose 
visceral e esporotricose no Município de Cachoeirinha, bem 
como suas implicações nos âmbitos da saúde pública e do 
meio ambiente. INVESTIGADO(S): Município de 
Cachoeirinha. LOCAL DO FATO: Cachoeirinha. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
Março de 2018. 

ANGELA SALTON ROTUNNO,  

Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 

De acordo,  

MARCELO LEMOS DORNELLES,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO  
 

 
 

COMUNICADO N. 005/2018-CGMP 

 

A CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, nos termos do § 3º do artigo 3º do Provimento n. 004/2017-CGMP, divulga 
o cronograma das correições ordinárias para o mês de maio de 2018: 

 

Maio 

Data Promotoria de Justiça 

08 São Jerônimo 1º cargo 

09 Porto Alegre PJ Criminal – 11º cargo e PJ Substituto 

09 e 10 
Encantado 1º cargo 

Teutônia 1º cargo 

15 a 17 
Bento Gonçalves 

PJ Cível – 1º cargo 

PJ Criminal – 1º e 3º cargos 

Farroupilha 3º cargo 

16 a 18 
Frederico Westphalen 1º cargo 

Palmeira das Missões PJ Substituto 

22 Porto Alegre PJ de Execução Criminal – 4º e 9º cargos 

22 Sapiranga 1º, 2º e 4º cargos 

 

A equipe da Corregedoria-Geral, presente nas datas e Comarcas acima citadas, coloca-se à disposição da comunidade e autoridades 
locais para atendimento quanto à atuação dos membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares. 

 

Porto Alegre, 26 de março de 2018. 

 

  IVAN MELGARÉ, 

Corregedor-Geral do Ministério Público. 
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